
  

 

 

 

 

 
ª Os recursos do Fundo deverão ser aplicados em: 

 

ª Divulgação dos programas e os projetos desenvolvidos pelo Conselho Municipal dos 

Direitos da Mulher; 

ª Apoio e promoção de eventos educacionais e de natureza sócio-econômica, 

relacionados aos direitos da mulher; 

ª Programas e projetos de qualificação profissional destinados à inserção ou 

reinserção da mulher no mercado de trabalho; 

ª Concessão de financiamento à micro e pequenas empresas locais que priorizem, 

conforme critérios estabelecidos pelo Conselho, a utilização de mão-de-obra feminina; 

ª Programas e projetos destinados a combater a violência contra a mulher e, 

também, atividades do interesse da política municipal dos direitos da mulher; 

ª Outros programas e atividades do interesse da política municipal dos direitos da 

Mulher. 

SIGLA OBJETIVO PARTICIPANTES PODER PÚBLICO 
 

 
FUMDM 

 
 

 

� Prover recursos para 
a implantação de 
programas, 
desenvolvimento e 
manutenção das 
atividades relacionadas 
aos direitos da mulher 
em Juiz de Fora 

� Conselho Municipal 
dos Direitos da 
Mulher 

 

� Vinculado à SG 
� Gestor –  José 
Sóter de Figueirôa 
Neto 

 

Legislação 

� Lei nº 10.000, de 08 de maio de 2001 
� Lei nº 10.094, de 05 de dezembro de 2001 
� Decreto nº 7.543, de 13 de setembro de 2002  
� Lei nº 10.937, de 03 de junho de 2005 
� Lei nº 11.348, de 23 de abril de 2007 
� Lei nº 11.728, de 26 de dezembro de 2008 

PREFEITURA DE JUIZ DE FORA 
Fundo Municipal dos Direitos da Mulher 

Lei Orçamentária Anual 


